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Nota Preliminar

			A presente obra é fruto da Tese de Doutorado em Direito intitulada “Dever de Informação nos Contratos de Adesão Concluídos por Meios Eletrônicos”, defendida em regime de Cotutela entre a Universidade de Brasília (UNB) e a Universidade de Lisboa (ULISBOA).

			O júri das referidas provas foi constituído pelos seguintes Professores: 

			− Doutora Claudia Lima Marques, Professora Titular da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, presidente do júri;

			− Doutor Dário Manuel Lentz de Moura Vicente, Professor Catedrático da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, orientador;

			− Doutora Inez Lopes Matos Carneiro de Farias, Professora Associada da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília, orientadora; 

			− Doutora Daniela Marques de Moraes, Professora Adjunta da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília, arguente; 

			− Doutora Elsa Marina Rosa Dias Oliveira, Professora Associada da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, arguente;

			 − Doutora Inmaculada Vivas Tesón, Professora Catedrática da Facultad de Derecho de la Universidad de Sevilla, arguente;

			− Doutor Thiago Gonçalves Paluma Rocha, Professor Adjunto da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Uberlândia, arguente.

			A Tese foi defendida em 31.07.2021, sendo aprovada por unanimidade e com distinção.
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			APRESENTAÇÃO 

			Foi com grande felicidade que aceitei o honroso convite para apresentar ao leitor a presente obra, que é o resultado da primorosa tese de doutorado elaborada por João Pedro Leite Barros com vistas à obtenção do título de Doutor em Direito junto à Universidade de Lisboa e à Universidade de Brasília.

			O autor – agora, com todos os louvores, Doutor em Direito – é também professor universitário, mestre em Direito Civil e especialista em Direito Civil e Direito do Consumidor pela Universidade de Lisboa; especialista em Direito Processual Civil pelo Instituto de Direito Público; investigador do Instituto Ibero-americano de Estudos Jurídicos; membro do Instituto Brasileiro de Estudos de Responsabilidade Civil; membro do Grupo de Direito Internacional Privado, Comércio Internacional e Direitos Humanos da Universidade de Brasília; e palestrante no Brasil e no exterior.

			A obra, que chega em boa hora ao mercado editorial, destaca-se por conciliar, a um só tempo, o clássico tema dos contratos de adesão e a moderna matéria da contratação por meios eletrônicos, cujo exame revela ousada empreitada, para a qual a breve apresentação já realizada credencia o autor.

			Com efeito, o debate insere-se no contexto mais amplo dos impactos da modernidade, máxime das novas tecnologias, nos conceitos clássicos do Direito Civil, como o de contrato, entendido este, tradicionalmente, como negócio jurídico geneticamente bilateral, fruto da autonomia privada dos contratantes, formado pela conjugação de declarações jurídico-negociais unilaterais.

			O estudo, nesse contexto, tem o mérito de demonstrar a força do Direito Civil, que se revela capaz de, sem descurar de seus sólidos fundamentos romanos e de seu moderno estatuto epistemológico desenvolvido no séc. XIX a partir dos trabalhos de Friedrich Carl Freherr von Savigny e dos Pandectistas1, produzir soluções para os novos conflitos de interesses que emergem da sociedade contemporânea.

			Com efeito, a sociedade atual caracteriza-se, nas palavras de Manuel Castells, como verdadeira sociedade da informação2, marcada pela massiva utilização das novas tecnologias, que elevaram a informação à categoria de matéria-prima fundamental, isto é, elemento central de toda a atividade humana cada vez mais complexa.

			Essa mesma sociedade é marcada por aquilo que o sociólogo polonês Zygmunt Bauman denominou de modernidade líquida, expressão que designa uma sociedade veloz e dinâmica, marcada pela efemeridade das relações e propensa a mudanças imprevisíveis.

			Esse processo, ademais, é potencializado pelo recrudescimento da utilização da “internet”, que se revelou instrumento catalisador de vastas mudanças nas relações sociais.

			Nesse complexo cenário, a atual pandemia de COVID-19 – ao lado dos incalculáveis impactos negativos medidos não só por indicadores econômicos, mas, sobretudo, e infelizmente, por vidas humanas perdidas – acelerou diversos processos de transformação social, merecendo destaque, por ora, o portentoso crescimento do comércio eletrônico em todo o mundo.

			O dever de informação, nesse diapasão, já presente nos contratos em geral como verdadeiro dever anexo decorrente da cláusula geral da boa-fé objetiva, ganha contornos de imprescindibilidade no âmbito do comércio eletrônico, seja porque se revela indispensável como fator de confiança para os consumidores, seja porque a disposição incorreta dos elementos informativos possui a potencialidade de perturbar os contratos no âmbito do “e-commerce”, produzindo injustiças e insegurança jurídica.

			Por outro lado, é inquestionável, outrossim, a necessidade de se realizar estudo detido, no específico âmbito do comércio eletrônico, da figura dos contratos de adesão, que, por si só, já possui inegáveis peculiaridades em face dos demais contratos. Nesse passo, a obra avança na delimitação dos contornos dogmáticos atuais dessa específica forma de contratação, tão presente no dia a dia dos agentes econômicos.

			A obra, de inestimável riqueza e qualidades miríficas, vem disposta em duas grandes partes e cinco capítulos.

			A primeira parte dedica-se ao estudo do direito do consumidor à informação. Composta por três capítulos, nela o autor discorre, pormenorizadamente, sobre os princípios gerais que regem o dever de informação; examina e delineia os contornos do dever pré-contratual de informação nos contratos de adesão concluídos por meios eletrônicos; e esclarece a conexão entre o dever de informação pré-contratual e o direito de arrependimento.

			Já a segunda parte, composta por dois capítulos, dedica-se ao exame das hipóteses e das consequências do descumprimento do dever de informação, incursionando o autor, com maestria, no estudo da culpa in contrahendo, do cumprimento defeituoso dos contratos, das práticas comerciais desleais e das sanções civis, administrativas e morais pelo descumprimento do dever de informar.

			Não bastasse a complexidade do tema e a profundidade com que ele é abordado pelo autor, deve-se ressaltar, ainda – e este é talvez o principal diferencial da obra que o leitor tem em mãos –, que todo o estudo é permeado por uma perspectiva luso-brasileira, traçando o autor, a cada capítulo, os delineamentos da matéria tanto no sistema jurídico brasileiro quanto no sistema jurídico português. 

			O trabalho, ademais, com a preocupação sempre presente de “morder a realidade”, isto é, de apresentar ao leitor a utilidade prática das conclusões fixadas, não deixa de realizar análise crítica da jurisprudência tanto brasileira quanto portuguesa, revelando como o tema vem sendo tratado no âmbito do Poder Judiciário.

			Ademais, como é evidente desde o início da leitura, a obra se vale da importante e rica interface existente entre o Direito Civil e o Direto do Consumidor, chamando o autor a atenção para a necessidade de se tutelar os direitos dos consumidores aderentes no âmbito dos contratos de adesão concluídos por meios eletrônicos, examinando como, nesse contexto, a informação é transmitida, veiculada e assimilada por estes sujeitos vulneráveis.

			Isso não bastasse, fora de uma perspectiva estritamente dogmática da matéria – que está presente na obra e se revela de fundamental importância –, o estudo tangencia, com habilidade, aspectos da própria sociologia do direito ao questionar a própria efetividade do dever de informação para a tutela dos interesses dos mais vulneráveis.

			A presente obra, portanto – notadamente por vir a lume em momento em que o mundo se vê às voltas com a pandemia de COVID-19, que erigiu o comércio eletrônico à protagonista das trocas comerciais –, representa contribuição singular para o fortalecimento do Direito Privado, na medida em que demonstra a capacidade de atualização e adaptação dos clássicos institutos desse ramo do Direito.

			A obra, de inegável atualidade, induz o leitor a uma profunda reflexão, sempre necessária, sobre o dever de informação e a figura do contrato de adesão na sociedade contemporânea, representando, além de consulta obrigatória para os mais variados profissionais do Direito, relevante contribuição para as letras jurídicas, encerrando o anúncio de um futuro promissor para os grandes institutos do Direito Civil, que se mostram capazes de atender ao chamado da vida real do séc. XXI, garantindo soluções justas para os conflitos intersubjetivos de interesses.

			Feliz leitura!

			Inverno/Pandemia/2021.

			Nancy Andrighi

			Ministra do STJ.
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			PREFÁCIO

			Este livro corresponde à tese apresentada por João Pedro Leite Barros em 2021 às Universidades de Brasília e de Lisboa no âmbito de um programa de doutoramento realizado em cotutela, em que o candidato foi orientado pela Senhora Professora Doutora Inez Lopes Matos Carneiro de Farias e pelo signatário. 

			Através da publicação dessa tese, aprovada com distinção em provas públicas por um júri presidido pela Senhora Professora Doutora Cláudia Lima Marques, ela logrará obter a desejável divulgação para além do meio universitário, ficando acessível a todos os que se interessam pela temática – de inequívoca atualidade – da contratação eletrónica.

			A obra de João Pedro Leite Barros ocupa-se, com efeito, de um problema da máxima relevância nos sistemas jurídicos contemporâneos: a definição dos deveres de informação que recaem sobre aqueles que celebram com consumidores contratos de adesão por meios eletrónicos e das consequências do seu incumprimento.

			Partindo de uma análise do regime dos contratos de adesão no Brasil e em Portugal e das suas especificidades quando a celebração desses contratos se dá por meios eletrónicos, o autor oferece-nos na presente obra uma visão comparada do direito à informação pré-contratual e do correspondente dever nos sistemas jurídicos destes países, bem como da sua conexão com o denominado direito ao arrependimento que neles é reconhecido ao consumidor, tanto nas suas expressões legislativas como nas respetivas aplicações pelos tribunais. 

			Procura em seguida João Pedro Leite Barros identificar as consequências do incumprimento daquele dever nos dois sistemas jurídicos em apreço, para daí concluir que é, no essencial, convergente a orientação adotada pelos mesmos no tocante à matéria em apreço. 

			Não deixa, no entanto, o autor de formular um juízo crítico a respeito das insuficiências que identifica no tratamento da matéria em ambos os sistemas em que situou a sua investigação, com destaque para o excesso de informação que entende encontrar-se previsto no Direito português e que, em seu entender, se traduz a final em desinformação do consumidor.

			Ficam assim descritos e analisados, com apreciável minúcia, o regime normativo e as concretizações jurisprudenciais de um dever jurídico que tem conhecido uma evolução muito significativa nos Direitos brasileiro e português; evolução essa que tem correspondência com a própria relevância social que a matéria adquiriu na contemporânea sociedade da informação, dada a especial necessidade de proteção que esta gera relativamente aos consumidores, não raro pressionados a contratar por técnicas de marketing particularmente invasivas e privados da possibilidade de verificarem adequadamente a qualidade dos produtos que adquirem. 

			A literatura jurídica de língua portuguesa fica deste modo enriquecida com um contributo fundamental para a identificação e conceitualização, numa ótica comparada, de um dever de conduta de inequívoca centralidade no regime contemporâneo dos contratos.

			De salientar que esse contributo surge no quadro de uma investigação empreendida pelo autor dos dois lados do Atlântico, designadamente nas bibliotecas das duas Escolas que o acolheram durante a preparação da sua tese: a Faculdade de Direito da Universidade de Brasília e a Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Que a experiência possa ser replicada noutros trabalhos académicos de igual vulto é o voto que aqui se deixa consignado.

			Lisboa, novembro de 2021.

			Dário Moura Vicente

			Professor Catedrático da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.
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INTRODUÇÃO

			1.	DELIMITAÇÃO DO TEMA E METODOLOGIA APLICADA

			O surgimento de novas modalidades de negócios, notadamente o comércio eletrônico, exigiu uma necessária intervenção pública, através da regulamentação legislativa do Estado, e privada, por intermédio das empresas e associações que estabeleceram códigos de condutas e regras internas, com a finalidade de garantir um nível elevado de arrimo ao consumidor.

			O dever de informação1 insere-se nesse contexto protetivo dos consumidores, transversal à generalidade dos ordenamentos jurídicos. A informação é um bem valioso; ao propagar (in)certezas, cumpre função primordial na escolha do contraente. Sabe-se que o vetor da informação é dual, isto é, compreende-se o direito à informação versus dever de informação, enquanto “faces de uma mesma moeda”, a da tutela do consumidor.

			Nos contratos de adesão concluídos por meio eletrônico, as declarações do proponente são a base para que o consumidor adquira o bem ali proposto de forma virtual, sem mesmo ter analisado as características e a qualidade da mercadoria ou serviço, confiando fundamentalmente naquilo que está sendo transmitido.

			Não se pretende, portanto, um estudo abrangente do contrato (gênero), mas um enfoque direcionado principalmente à informação que permeia o processo de contratação de adesão por meio eletrônico, notadamente no período pré-contratual, tendo em conta os problemas numerosos e substanciais nessa espécie de contratação.

			Os contratos de adesão concluídos por meio eletrônico abrangem três grandes espécies: a) a primeira espécie, “b2b”, compreende os contratos “business to business”, tendo em conta os negócios jurídicos eletrônicos praticados entre empresas, com franco caráter empresarial; b) a segunda espécie, “c2c”, denota os contratos “consumer to consumer”, aqueles realizados por contratantes em situação jurídica igualitária, de natureza civil; c) a última espécie, “b2c”, depreende os contratos “business to consumer”, que assinalam os negócios celebrados entre fornecedor e consumidor. 

			A presente investigação fará um corte metodológico e ficará centrada nos contratos de adesão de consumo concluídos por meios eletrônicos, notadamente nas questões relativas à observância do cumprimento do dever de informação inerente ao fornecimento de produtos e serviços entre fornecedores e consumidores.

			Se, por um lado, a disponibilização de informações pela internet proporciona aos consumidores melhores condições para escolha livre e consciente de um produto ou serviço, por outro, reforça a necessidade de proteção2 aos riscos peculiares inerentes às transações eletrônicas, particularmente a ausência, omissão ou excesso de informações transmitidas ao consumidor, bem como a utilização de seus dados pessoais sem consentimento.

			Nesse sentido, o problema analisado nesta tese envolverá o redimensionamento na forma como a informação pré-contratual é transmitida (modus operandi), veiculada (apresentada ao consumidor) e assimilada (compreendida) ao consumidor, em sede de contratos de adesão concluídos por meio eletrônico, buscando responder até que ponto a prestação do dever de informação pré-contratual tem sido eficaz para o vulnerável.

			O escopo fundamental desta investigação é contribuir para uma melhor compreensão do dever de informação em contratação eletrônica de consumo, distinguindo da contratação tradicional, com finalidade de promover a reflexão e o debate sobre a necessidade regulatória instrumental do tema, com vistas a defender os interesses econômicos dos consumidores.

			Em outras palavras, a tese tem como objetivos específicos, sem prejuízo de outros: (i) determinar se os requisitos jurídicos e critérios próprios para a aferição do cumprimento do dever de informação, sobretudo no período pré-contratual, são adequados o bastante para tutelar a parte hipossuficiente, (ii) interpretar o dever informacional à luz da ordem jurídica justa do Professor Cappelletti3, (iii) responder qual o conteúdo e alcance do direito à informação no comércio eletrônico de consumo para o pleno exercício do direito à informação no período pré-contratual, (iv) assinalar em qual medida o dever de informar, obrigação do fornecedor decorrente da noção tradicional dos sistemas jurídicos ocidentais, tem o condão de resolver as questões que surgem a cada dia na sociedade de informação, (v) explicar se há necessidade de criar legislação e critérios universais coerentes às transações decorrentes do comércio eletrônico de consumo, tendo em consideração a tutela do consumidor e dever de informação, com o fito de serem tutelados, em igual tempo, os direitos dos consumidores e os anseios econômicos do mercado, (vi) demonstrar a relação intrínseca entre o dever de informação e o instituto do direito de arrependimento, (vii) qualificar as situações de incumprimento do dever de informação, notadamente os casos de culpa in contrahendo e cumprimento defeituoso do contrato, (viii) perscrutar se há possibilidade do exercício ao direito à legítima ignorância pelo consumidor (matéria desenvolvida pelo Professor Menezes Cordeiro em contratos bancários e de seguro) em sede de contratação eletrônica, (ix) no que tange aos mecanismos de controle de infração ao dever de informação pré-contratual, demonstrar que o incidente de resolução de demandas repetitivas, instituto brasileiro, pode ser o caminho para proteção dos direitos de informação do consumidor, garantindo eficácia vinculante aos órgãos jurisdicionais e segurança jurídica para casos idênticos de infração aos deveres de informação.

			Em face desses questionamentos, o trabalho apresenta as seguintes hipóteses: a) a insuficiente e inadequada normatização do dever de informação promove insegurança jurídica e favorece a atuação irregular e atentatória aos princípios da boa-fé objetiva pelos fornecedores; b) a regulação mínima legal necessária do dever de informação em contratos eletrônicos, além dos próprios mecanismos de autorregulação existentes no mercado contemplam as condições essenciais para que o consumidor seja protegido à luz das finalidades constitucionais de amparo do direito do consumidor.

			Para a verificação dessas hipóteses, o estudo tem como premissa o caráter irrenunciável e indisponível do direito à informação em sede de contrato eletrônico, uma vez que visa proteger o consumidor contra sua própria irreflexão na pactuação dos contratos. Razão disso é que o dever de informação deriva de normas de interesse e ordem pública, posto que regula interesses gerais e fundamentais da coletividade.

			A justificativa para tanto é que a própria liberdade na contratação eletrônica pressupõe, necessariamente, reflexão e ponderação do consumidor àquilo disposto, associado à incondicional proteção dos consumidores na sociedade de massa.

			Se o consumidor não pode, de forma voluntária, se abster de receber as informações em sede de contratação eletrônica, por outro, ao fornecedor, cabe atender um standard mínimo do dever de informar, notadamente por se tratar de uma contratação sui generis. Tais informações cruciais devem ser prestadas, independentemente do desejo do consumidor.

			Nesse âmbito, os limites do dever de informar desempenham papel crucial na distinção entre informação deficitária daquela transmitida com vistas a compreensão do consumidor. A necessária extensão da informação e o seu conteúdo serão problematizados, cotejando elementos subjetivos e objetivos, a fim de alcançar uma informação justa, sob a ótica de Cappelletti.

			Efetivamente, se a carência de regulamentação informativa prejudica o consumidor, em outra monta, a sua hiper-regulamentação4 acaba por embaraçá-lo, notadamente no comércio eletrônico, acarretando desinformação ao consumidor. Aqui, a dialética entre teoria e prática – crucial para detectar os problemas de harmonia entre o sistema europeu e as leis portuguesa e brasileira – servirá de fundamento para demonstrar as dificuldades que o consumidor está suscetível às Directivas e respectivas transposições legais nesses sistemas jurídicos, detectando as zonas onde tal dever nos pareça insuficiente ou excessivo, sem deixar de levantar outras questões pertinentes ao tema.

			Se, por um lado, ao adotar Directivas específicas (cláusulas contratuais gerais, Lei de Defesa do Consumidor, Decreto-lei 7/2004, Decreto-lei 24/2014) o legislador português5 sensibilizou-se com a natureza sui generis do contrato de adesão e com diminuta proteção normativa do consumidor, por outro, o legislador brasileiro está aquém das expectativas, rogando-se de um ordenamento geral (Código de Defesa do Consumidor), leis especiais imprecisas e princípios gerais para delinear as regras desse tipo de contratação.

			Com base legal já disponível, serão desenvolvidos pragmaticamente, de forma reflexa, a definição de contrato de adesão em análise de direito comparado, o conceito de dever de informação mínimo que o consumidor precisa para assimilação do conteúdo na fase pré-contratual, assim como delineados o impacto da informação na relação comercial, a inaplicabilidade do direito à não informação na contratação eletrônica, as balizas inerentes ao dever de informação do fornecedor e os consectários advindos ao instituto do direito de arrependimento.

			Assim, em se tratando de contratação eletrônica, a forma como a informação é transmitida ganha relevo e merece ser aprofundada em detrimento da autonomia da vontade entre as partes em dispor as informações à sua ótica. 

			Pelo fato de a tese possuir natureza predominantemente qualitativa, o estudo busca interpretar, em sede de direito comparado, as relações de consumo e o dever de informação a partir do Código de Defesa do Consumidor, do Código Civil e das legislações específicas que tratam sobre contratação eletrônica. 

			Com essas premissas bem postas, o estudo aprofundará a dogmática do dever de informação, especialmente na sua fase pré-contratual, e como tem sido o seu tratamento doutrinário e jurisprudencial em perspectiva do direito comparado. 

			A tese está inserida nos procedimentos metodológicos atinentes à pesquisa teórica, uma vez que prioriza a elaboração de conceitos específicos notadamente acerca do dever de informação de qualidade para o consumidor, procedendo a utilização das doutrinas brasileira e portuguesa para fundamentação das conclusões propostas.

			Será realizada uma análise doutrinária dos aspectos fundamentais, com base na literatura, jurisprudência, dispositivos legais do Brasil, Portugal, regras do direito internacional privado e guidelines das principais Organizações mundiais, bem como estudos de caso relacionados ao objeto de estudo. 

			A pesquisa proporcionará a possibilidade de preparar uma proposta de solução para minimizar a falta de harmonização jurídica internacional sobre o dever de informação em sede da contratação eletrônica de adesão na seara do consumo.

			Outrossim, será abordada a (in)eficácia da supervisão do Estados (Portugal e Brasil) sobre fornecedores de produtos e serviços que utilizam os meios eletrônicos e as condições gerais da contratação ali tratadas, notadamente no que concerne ao dever de informar por parte dos profissionais. 

			Ademais, o estudo cotejará as similitudes e divergências do dever pré-contratual de informação nos dois sistemas jurídicos em uma síntese comparativa jurisprudencial, revelando quais os reflexos que a omissão ou excesso de informação têm na responsabilidade civil de cada sistema. 

			Deveras, até que se encontre uma solução mais coesa com princípios de um direito digital, o caminho seria adotar as formas hodiernas de resolução de conflito, notadamente as formas preventivas através de uma rede de compliance eletrônico de consumo entre fornecedores, na perspectiva de autorregulação do mercado? 

			Ou melhor, até que ponto as normas de conduta e a regulamentação de padrões de conduta através de entidades certificadoras podem regular o comportamento dos fornecedores na sociedade de informação, à luz da observância dos deveres de informação? 

			Ciente das resoluções de mercado para regulação desses problemas, abordaremos soluções jurídicas relevantes para evitar, abrandar ou suprir os efeitos da assimetria informacional na esfera do contrato de adesão por meio eletrônico. 

			 Sob a perspectiva do consumidor, este estudo também percorrerá as situações de incumprimento do dever de informação, notadamente os casos de culpa in contrahendo e cumprimento defeituoso do contrato, bem como os mecanismos utilizados pelos sistemas para coibir e punir as infrações relativas ao dever de informação cometidas pelos fornecedores em face dos consumidores.

			A decisão adequada de um consumidor passa, necessariamente, pelo cotejo do consumidor às alternativas de produtos ou serviços ofertados pelos fornecedores; em outras palavras, as informações ali dispostas são cruciais para a tomada de decisão do consumidor. 

			Por fim, insta salientar que a presente pesquisa alcança relevância ainda maior em tempos da COVID-19, uma vez que o setor do comércio eletrônico de consumo foi o que mais cresceu6 nesse período e, com ele, todos os problemas decorrentes dessa espécie de transação, notadamente a inobservância dos deveres de informação por parte dos fornecedores.

			2.	ESTRUTURA DA INVESTIGAÇÃO

			A tese está estruturada em 5 capítulos, divididos em duas partes: a primeira relacionada ao direito à informação do consumidor, composta pelos capítulos 1, 2 e 3, e a segunda atinente ao incumprimento ao dever de informação, perfazendo os capítulos 4, 5. 

			Vale mencionar que, antes de se adentrar nos capítulos em si, a investigação contextualiza o tema, os limites e o potencial da pesquisa, albergando conceitos introdutórios importantes e que constituem pressupostos teóricos dessa investigação, como a definição de consumidor, fornecedor, comércio eletrônico, espécies de contrato eletrônico, contrato de adesão e os interesses em jogo na relação de consumo.

			Dito isto, o capítulo inaugural enfatizará, de forma pormenorizada, os princípios gerais sobre o dever de informar, notadamente a sua inserção como direito fundamental, a distribuição do ônus de informação entre os contraentes e quais os requisitos para informação completa.

			Além disso, serão abordados os princípios fundamentais inerentes ao dever de informação, como o princípio da vulnerabilidade informacional, princípio da confiança, princípio da transparência, diálogo das fontes. Em outra perspectiva e ainda inserido no primeiro capítulo, serão delineadas questões cruciais para entender o dever de informação sob seu aspecto transversal, desde a função de inclusão no âmbito das pessoas com deficiência, perspectiva econômica do dever de informar, conformidade à boa fé e o dever de informar, compliance e o dever de informação na perspectiva internacional, o direito à informação como política pública e, por último, a função social do direito à informação. 

			Delimitadas tais questões, o segundo capítulo discorrerá sobre o dever pré-contratual de informação nos contratos de adesão concluídos por meio eletrônico, na perspectiva luso-brasileira, com imersão profunda nos conceitos cruciais como oferta, publicidade, regime jurídico, evolução normativa, disposições legais pertinentes aos dois países. Se, por um lado, a transparência da informação gera confiança no comércio eletrônico, por outro, a disposição incorreta dos elementos informativos em sede de contratação eletrônica pode criar problemas de assimilação ao consumidor.

			Em continuidade, será realizada uma análise crítica de jurisprudências nos dois ordenamentos, com a finalidade de pontuar qual o real impacto que o dever de informação pré-contratual tem nas decisões de cada país.

			Ato contínuo, o terceiro capítulo, último da primeira parte, tratará sobre a conexão entre o dever de informação pré-contratual e o direito de arrependimento, notadamente quais as implicações que o direito de arrependimento podem irradiar no direito de informação elementar do consumidor e na própria relação de consumo, delineando os efeitos de sua inobservância pelo fornecedor, desde resolução do contrato, até mesmo a ampliação do prazo para o exercício do direito de arrependimento ao consumidor.

			A segunda parte da investigação, iniciando pelo capítulo 4, se dedicará a qualificar o incumprimento do dever de informação, notadamente os casos de culpa in contrahendo e cumprimento defeituoso do contrato, assim como as inúmeras práticas comerciais desleais corriqueiras ao consumidor.

			Como se verificará, a culpa in contrahendo advém da transgressão aos deveres de informação e esclarecimento de todos os elementos com importância direta ou indireta para o conhecimento da temática do contrato. Por outro lado, abordaremos a questão do cumprimento defeituoso do contrato, em que, na prática, há o cumprimento efetivo da prestação, sem qualquer tipo de atraso, mas eivado de defeitos, vícios ou irregularidades, sobremaneira no dever de informar.

			Pari passu, ainda no capítulo 4, examinaremos boa parte das frequentes situações vexatórias pelas quais o consumidor transita, desde práticas comerciais desleais, pormenorizando os casos de atraso na entrega do bem, falhas na veiculação das informações ao consumidor, as espécies de publicidade e a utilização indevida de dados do consumidor.

			Ato contínuo, será discutido ainda nesse capítulo se há um direito à legítima ignorância informacional do consumidor em sede de contratação eletrônica, e em qual medida ela pode ser compreendida pelo consumidor. Concretamente, será colocada em xeque a aplicabilidade do instituto do venire contra factum proprium com o princípio irrenunciável do direito à informação, nos casos em que consumidor recusa receber as informações em sede de contratação eletrônica e, tempos depois, requer ao fornecedor tais informações.

			Finalmente, o capítulo 5 tratará sobre as sanções ao incumprimento em suas espécies, desde a sanção administrativa, civil e moral, visualizando em qual medida os ordenamentos português e brasileiro se aproximam e se afastam. 

			Serão abordadas as Plataformas de reputação criadas pelos próprios consumidores e por terceiros independentes, demonstrando qual a consequência prática para o fornecedor quando o mesmo é exposto em casos de prestação deficitária do serviço nessas Plataformas.

			Trataremos também de dois institutos jurídicos eminentemente processuais, mas que trazem consequências objetivas, sobretudo à prevenção de infrações pelo fornecedor: o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, no Brasil e a ação inibitória, em Portugal.

			Finalmente serão abordados quais os caminhos adequados que o consumidor pode trilhar com a finalidade de resolver esses problemas decorrentes da inobservância do dever de informar do fornecedor, notadamente as Plataformas de Resolução de Litígio em Linha em Portugal e no Brasil.

			Em sede conclusões e na perspectiva do direito comparado luso-brasileiro, serão retratados quais os pontos de convergência e divergência entre os sistemas jurídicos, acrescentando que o aspecto legislativo deve ser complementado necessariamente pela autorregulação empresarial, com vistas a atender o dever de informação ideal ao consumidor.

			3.	INTERESSES EM JOGO: CONSUMIDOR E EMPRESA

			O vetor da informação nunca se fez tão presente na modernidade, em especial nos contratos de adesão. Seja para proteger o consumidor, seja para resguardar direitos do fornecedor, não se pode olvidar a sua função social: instrumento capaz de satisfazer os anseios das partes. 

			É senso comum que as informações7 de produtos e serviços auxiliam os consumidores a realizarem boas escolhas no momento da aquisição de um produto ou serviço.

			Nesse mesmo sentido e em outra perspectiva, é notório que a dinâmica do mercado de consumo sucede, fatalmente, pela interação eficiente entre consumidor e fornecedor. Uma vez bem informado, os consumidores desempenham papel crucial na promoção de uma concorrência sadia8 entre as empresas.

			As informações disponíveis para o consumidor são valiosas, sobretudo, porque permitem a opção mais adequada. Nesse caso, o compartilhamento de informações é um mecanismo necessário para que o consumidor seja melhor atendido. 

			No comércio eletrônico, a forma como a informação é alinhavada pode levar a uma decisão imponderada pelo consumidor. A sensibilidade do consumidor é retrato da maneira como as informações são estruturadas.

			Os sites intermediários de comparação de preços de produtos e serviços atenuam essa questão, compilando as informações elementares de cada produto ou serviço, refletindo a visão utilitária9 do comércio eletrônico. Em outras palavras, há possibilidade de acesso do consumidor a variadas ofertas em espaço mínimo de tempo, de fornecedores espalhados pelo mundo.

			Contudo, a não resolvem por completo. Seja porque muitas vezes essas espécies de plataforma possuem interesses econômicos em jogo ou porque frequentemente há promoções vinculadas ao próprio site ofertante, em que o consumidor precisa necessariamente acessá-lo para ganhar eventual desconto.

			Em adição, há diversas vezes estratégias de ofuscação nesses sites de buscas realizadas por empresas para, intencionalmente10, criarem um produto de qualidade inferior que pode ser oferecido a um preço substancialmente mais baixo e, com isso, inibir uma escolha consciente do consumidor.

			Bom que se diga que a divulgação das informações promove a tomada consciente de decisão individual do consumidor, respeitando sua autonomia e liberdade de escolha11. 

			Outro mecanismo apto a reduzir o poder de conhecimento geral do consumidor é a informação abrangente do produto ou serviço que está adquirindo, sem tomar por base eventuais custos adicionais. Por exemplo, em pesquisa científica12, Hall concluiu que apenas 3% dos consumidores que compram impressoras a jato (aquelas mais caras e com melhor resolução de impressão) conhecem os custos de tinta (recarga de cartuchos e cartuchos novos) associados no momento da compra. Essa ignorância do consumidor pode, na prática, inibir uma pesquisa melhor de mercado e qual o custo benefício da melhor impressora, por exemplo.

			Fato é que há pesquisas13 que demonstram que a forma pela qual a informação é apresentada representa um impacto significativo nos padrões de consumo do consumidor. Na prática, sistematicamente há um desconforto e incerteza no momento da compra para o consumidor.

			Não bastasse isso, por exemplo, em casos14 de contratação de serviços bancários, estudos apontam que, para minimizar a concorrência dos bancos, uma saída seria aumentar a dificuldade dos consumidores em comparar produtos e serviços. Diante dessa realidade, algumas instituições bancárias criaram estruturas e serviços amplamente distinguíveis dos bancos concorrentes, travando uma verdadeira guerra silenciosa pelo cliente, único prejudicado nesse enredo.

			Em outro panorama, a falta de informação não somente distorce o comportamento do consumidor na relação de consumo, assim como afeta diretamente a concorrência15 entre as empresas.

			Nesse quadrante, o ambiente de contratação eletrônica e a variedade de oferta em contratos os mais distintos possíveis acarretam, em regra, na dificuldade em reconhecer as informações que são importantes; em outras palavras, os diversos vieses cognitivos16 formados pelo consumidor dificultam a tomada de decisão ideal e permitem o oportunismo do fornecedor.

			Finalmente, o que está em xeque é a vulnerabilidade cognitiva do consumidor no caso do comércio eletrônico de consumo, como se verá adiante.

			4.	CONCEITOS FUNDAMENTAIS

			4.1	Sociedade de informação

			A sociedade da informação é, por muitos17, um termo utilizado para assinalar a capacidade do indivíduo de acessar, transferir e compartilhar informações livremente. No mais, é caracterizada18 por ser aquela que deixou de circunscrever-se em torno da produção de bens materiais, para recentrar-se na produção de conhecimento. Sendo assim, é um conceito19 empregado para descrever uma sociedade que faz o melhor uso possível das tecnologias de informação e comunicação no sentido de lidar com a informação e que a toma como elemento central de toda a atividade humana.

			Na prática, a sociedade de informação20 recorre predominantemente às tecnologias da informação21 para a troca de informações em formato digital, suportando o intercâmbio entre indivíduos e entre estes e instituições, recorrendo a práticas e métodos em construção permanente.

			Essas informações disponíveis em tempo real, transmitidas imediatamente pelas redes sociais e websites conduzem infalivelmente a transformações econômicas e sociais nas relações de consumo.

			O rápido acesso à informação proporcionada pela internet, elevou-a a um protagonismo até então desconhecido: além de bem de consumo, hoje é tida como fator de produção22. Isto é, o progresso tecnológico23 permite hoje armazenar, recuperar e transmitir informações sob qualquer forma, seja oral, escrita ou visual, sem limitações de distância, tempo ou volume.

			Essa democratização da conectividade24 é resultado da convergência digital nos serviços de voz, dados e vídeos através da internet.

			Na forma procedimental, esse fenômeno é devido a dois fatores25: a) a possibilidade de armazenamento e processamento da comunicação atrelada à tecnologia digital; e b) disseminação das comunicações eletrônicas, através das quais as informações possam ser disponibilizadas instantaneamente ao público, de forma ampla, geral e irrestrita, acessíveis a qualquer lugar e hora.

			Bom que se mencione que a internet cumpre efetivamente sua função social: redução de obstáculos geográficos26 transfronteiriços e permissão ao acesso informacional de forma instantânea. Entretanto, os entraves são variados, notadamente quando está em destaque a obrigação de abarcar novos comércios e, em igual tempo, com a preservação de direitos fundamentais das pessoas, especialmente no direito do consumo27.

			Nesse universo, a nova infraestrutura da informação, as autoestradas eletrônicas da informação28, somadas à abolição de fronteiras nacionais, ocasionaram não somente problemas econômicos, mas, especialmente, jurídicos.

			Outro aspecto não menos relevante foi a criação pela União Europeia de estratégias para construção de um mercado único digital na Europa. Na prática29, seria assegurada a livre circulação de mercadorias, pessoas, serviços e capitais, em que os cidadãos e as empresas pudessem se beneficiar de um acesso sem descontinuidades a atividades em linha e desenvolvessem essas atividades em condições de concorrência30 leal, com um elevado nível de proteção aos consumidores e seus dados pessoais, independentemente da sua nacionalidade ou local de residência.

			Sabe-se, por outro lado, que a desconfiança31 na contratação eletrônica tem origem, em sua natureza jurídica distinta: a desmaterialização da contratação, a natureza atemporal da oferta, inexistência de contato pessoal entre consumidor e o comerciante, eventual dificuldade na pactuação e execução do contrato, sem olvidar o anseio descomedido por parte dos fornecedores de bens para ocultar as condutas comerciais ávidas por receitas32. Nesse elenco, a intensidade, forma e amplitude da informação e sua respectiva transmissão tem relevo diferenciado em função do caráter da transação (online e sem a presença das partes).

			Assim, essa difusão acelerada do comércio eletrônico pode levar ao consumidor uma postura passiva, diferenciando-se dos demais consumidores por se tratar de uma compra sui generis e pelos motivos acima elencados.

			Em suma: o direito dos consumidores à informação adequada, com o inerente dever de informar pelos fornecedores, tem relevância notadamente nas situações em que a assimetria informativa entre as partes é peculiar, como é no comércio eletrônico.

			4.2	Comércio eletrônico

			O comércio eletrônico é definido pelo Professor Alexandre Libório Dias Pereira33 como negociação feita à distância por via eletrônica, ou seja, através de processamento e transmissão eletrônicos de dados.

			A internet34, rede35 transnacional que conecta incontáveis grupos diminutos de redes de usuários interligados entre si, propiciou o surgimento de uma nova espécie de comércio: o comércio eletrônico.

			O comércio eletrônico representou uma oportunidade de ampliação de mercado por parte das pequenas e médias empresas, com diminuição de custos e reposicionamento36 em mercados específicos, outrora impossibilitados pelos limites geográficos e espaciais.

			Na última década, com o acelerado37 incremento das relações comerciais e eletrônicas, a regulamentação tornou-se imperativo38. Para tanto, basta observar o caráter vanguardista adotado pela Assembleia Geral da ONU39, em 1996, ao compilar em resolução os cruciais princípios basilares na relação comercial eletrônica: a) princípio da equivalência funcional dos atos produzidos por meios eletrônicos diante dos atos jurídicos tradicionais; b) princípio da inalterabilidade do direito existente sobre obrigações e contratos; c) princípio da neutralidade tecnológica das disposições reguladoras do comércio eletrônico; d) princípio da boa-fé; e) princípios da autonomia privada e da liberdade de contratar.

			O Professor Dário Moura Vicente40 conceitua sinteticamente a expressão comércio eletrônico, à luz das considerações da Directiva n. 2000/31/CE, ao deduzir que seria toda atividade de prestação de serviços da sociedade de informação.

			Ademais, o Professor Jorge Morais Carvalho41 pontua que, não obstante se possa compreender o comércio eletrônico como uma espécie de comércio que utiliza um meio eletrônico, como o caso de contrato celebrado por fax, a expressão remete institivamente aos casos que são usados como computadores, smartphones, tablets, ou seja, a internet passa a ser o elemento definidor do comércio eletrônico.

			Deste conceito, pode-se mencionar dois grandes tipos de atividades42 diferentes: comércio eletrônico direto e indireto. O primeiro43 versa na encomenda, pagamento e entrega online de bens incorpóreos e serviços intangíveis, como materiais de entretenimento, software. Tal espécie possibilita a realização de transações eletrônicas sem qualquer tipo de interrupção ou entrave geográfico, fato que amplia o potencial dos mercados eletrônicos a nível mundial. 

			Por sua vez, o segundo revela-se na encomenda eletrônica de produtos que, pela sua natureza tangível (leia-se bens corpóreos), continuam a ter de ser entregues fisicamente, utilizando, para esse efeito, as habituais formas de distribuição. A propagação dessa espécie comercial, embora frequente, possui óbices na logística, tendo em conta ser necessário parcerias em canais de distribuição eficazes e em quantidade suficiente para garantir a entrega dos bens. Ressalta-se, por oportuno, que dita espécie44 não foi abarcada inicialmente45 pela Directiva 2000/31/CE. 

			Nesse sentido, consoante pontua o Professor Luís de Lima Pinheiro46, existe uma propensão, nos centrais sistemas jurídicos, em distinguir, no que pertine à determinação do direito aplicável, as relações interempresariais e as relações com consumidores, como se percebe desde o Regulamento Roma I, na Europa, e nos EUA, através do Uniform Commercial Code.

			De mais a mais, das variadas possibilidades reais para a classificação do comércio eletrônico47 – como, por exemplo, a espécie de produto ou serviço negociado, o objeto a ser pactuado – a doutrina tem predileção diferenciada nos tipos de intervenientes envolvidos nos negócios. 

			Nesse compasso, a classificação comum aos dois ordenamentos e a mais recorrente é aquela indicada por Roberto Senise48 e seguida pela ANACOM49 como b2b, b2c e c2c. 

			A primeira espécie, b2b compreendem-se os contratos “business to business”, considerando os negócios jurídicos eletrônicos feitos entre empresas, com patente caráter empresarial; por b2c depreendem-se os contratos “business to consumer”, que designariam os negócios celebrados entre fornecedor e consumidor; e, por fim, os c2c, “consumer to consumer”, seriam os contratos entre sujeitos sem relação de consumo, de natureza civil. De resto, o Professor Dário Moura Vicente50 ainda expôs outra espécie de negócios jurídicos, caracterizada pelo comércio entre empregadores e trabalhadores (employer to employee).

			Nessa particularidade, o estudo limitar-se-á ao tipo business to consumer, tendo em vista englobar as relações comerciais online entre empresas e consumidores finais, nomeadamente através das lojas virtuais e sítios eletrônicos51.

			4.3	Contrato eletrônico

			A clássica doutrina define contrato eletrônico52 como aquele em que o ajuste das partes contratantes se efetiva através do uso da informática, sem a presença física simultânea de ambas as partes.

			Vale mencionar que a classificação ordinária é atrelada ao grau de interação da pessoa com o meio eletrônico, classificando-se em contratos intersistêmicos, interpessoais ou interativos.

			A primeira classificação refere-se aos contratos intersistêmicos, aqueles realizados entre computadores previamente programados53, em que a vontade humana já fora previamente estipulada pelas vias tradicionais de contratação. Em regra, essa espécie de contrato utiliza o electronic data interchange (EDI), tipo de intercâmbio de dados eletrônicos frequentemente54 acionado no comércio entre pessoas jurídicas voltado para comércio atacadista.

			Por sua vez, os contratos interpessoais são aqueles em que as mensagens eletrônicas são trocadas entre pessoas de forma instantânea (via chats, vídeo, conferência) ou não (via e-mail), sendo o computador não somente um meio, mas um efetivo instrumento para a formalização do contrato. 

			Já os contratos interativos são aqueles que consubstanciam no intercâmbio55 de uma pessoa com um computador, como ocorre nas páginas eletrônicas mais modernas, em que o internauta seleciona os produtos que deseja adquirir e, após este processo de seleção, declara sua vontade de aceitar a oferta mediante um clique confirmatório.

			O Professor Jorge José Lawand56 explica que referida classificação é própria ao e-commerce e tais contratos são também denominados de click-trough agreements57, em que a manifestação de vontade quanto à aquisição de um produto ou serviço ocorre através de um simples click do consumidor internauta58. 

			Passa-se, pois, para o aprofundamento da última espécie, não sem antes sedimentar conceitos basilares da relação de consumo inerentes à investigação.

			4.4	Consumidor

			O conceito de consumidor no sistema jurídico europeu passou por diversas transformações59 dogmáticas e sociológicas. Essa última vertente é bem contextualizada pela professora Adelaide Leitão60 quando traduziu consumidor como um conceito abstrato, que fragmenta a realidade humana, reduzindo-a a uma característica hipervalorizada.

			A definição mais recente de consumidor é fruto do DL 24/2014, o qual preceitua ser pessoa singular61 que atue com fins que não se integrem no âmbito da sua atividade comercial, industrial, artesanal ou profissional.

			A bem dizer, independentemente da evolução conceitual62, elementos fixos e pontuais sempre se fizeram parte da conceituação do termo: a) elemento subjetivo, na acepção de que há necessidade de ser pessoa singular63 em sentido jurídico, ou seja, sujeito de direitos; b) objetivo, referente aos bens ou serviços que os consumidores vierem a adquirir; c) relacional64, atinente ao fornecedor que oferta bens ou serviços; d) teleológico, relacionado à aquisição de bens ou serviços para fins que sejam estranhos à atividade profissional ou comercial do consumidor (esse último elemento é comum aos ordenamentos brasileiro e português).

			Ao defrontar com sistema luso, a legislação brasileira65 se difere normativamente sob dois aspectos. 

			O primeiro, no conceito stricto sensu, ao estatuir que pessoa jurídica pode e deve ser considerada consumidora, tão somente sendo relevante se a mesma é destinatária final do produto ou serviço. Além disso, o CDC adotou a teoria finalista/subjetiva, em que a pessoa física ou jurídica que seja destinatária final é a que retira o produto do mercado, para seu uso pessoal, no intuito de satisfazer sua necessidade pessoal e não para acoplá-lo a outro e mantê-lo na cadeia econômica, em que pese entendimento pretoriano diverso66.

			Nesse contexto, merece referência a interpretação ampliativa67 sobre o termo na figura do consumidor equiparado: a) considera-se consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo; b) considera-se consumidor qualquer vítima68 da relação de consumo; c) equiparam-se aos consumidores todas as pessoas, determináveis ou não, expostas69 às práticas comerciais e empresariais nele previstas.

			O segundo aspecto remete-se à dicotomia entre os ordenamentos acerca da proteção consumerista especial abordada nos contratos celebrados através da internet. Na doutrina portuguesa, a Professora Elsa Dias70 aduz que o consumidor virtual (aquele que se utiliza da internet) se subsume às regras gerais do contrato de consumo, orientação similar segue a doutrina brasileira71, no sentido de que a venda de bens pelo meio eletrônico também pode (e deve) ser objeto das relações de consumo. 

			Quanto à necessidade de proteção consumerista especial nos contratos celebrados através da internet, há quem entenda72 que o consumidor virtual se subsume às regras gerais do contrato de consumo e não deve ser beneficiado nem tampouco penalizado por isso, pois tal fato não é merecedor de maior ou menor proteção do que aquela dada ao consumidor tradicional, devendo o consumidor ser tutelado adequadamente face ao meio de contratação que utiliza. 

			Em outra perspectiva, outros juristas portugueses73 e brasileiros74 compreendem que o consumidor deve ser alvo de atenção especial, principalmente quando se trata de comércio eletrônico. Isso porque as razões giram em torno do próprio modus operandi singular75, já que essa espécie contratual fragiliza a posição do consumidor no sentido de seu poder negocial ser diminuto (ausência física do consumidor) bem como o deixa em posição vulnerável, especialmente sobre a insegurança na circulação das informações pessoais76. 

			Nesse cenário, o DL 7/2004, ao versar sobre comércio eletrônico, mitigou77 o princípio da livre autonomia das partes e sinalizou proteção especial78 aos consumidores (vide art. 3, n. 5, art. 28, n. 2, art. 29, n. 1), visto que as exigências de proteção aos consumidores são imperativas. Mais que isso, era necessário proteger o consumidor ante o uso abusivo de cookies e hiperligações invisíveis79, reduzindo o tempo de maturação do consumidor.

			Por último, a Professora Claudia Lima Marques80 arremata que, como usuário da internet, a suposta aparência de liberdade é sucumbida por links e conexões em transações ambiguamente coordenadas, potencializando a vulnerabilidade do consumidor.

			4.5	Fornecedor

			O conceito de fornecedor não sofreu alterações substanciais em Portugal. A Lei de Defesa do Consumidor81 o definia como pessoa que exercesse, com caráter profissional e independente, uma atividade econômica que visasse a obtenção de benefícios.

			O DL 24/14, diploma mais recente, define82 ser fornecedor a pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, que, num contrato com um consumidor, atue no âmbito da sua atividade profissional, ou através de outro profissional, que aja em seu nome ou por sua conta.

			De forma similar ao sistema lusitano, no Brasil a caracterização é disposta pelo artigo 3º do Código de Defesa do Consumidor, ao insculpir que fornecedor83 é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

			Com efeito, a maior parte dos juristas compreende que a nota característica do fornecedor ou prestador de serviços cinge-se ao fato de ele desenvolver uma atividade no mercado mediante remuneração84. Melhor: a habitualidade85 também é requisito sine qua non para a caracterização do mesmo. Isto é, a produção de bens e serviços que sejam imanentes ao consumidor não deve ser resultado de atividade acidental ou transitória, mas sim de atividade particularizada e profissional através de organismos econômicos nela disponíveis.

			Por último, no que compete às características gerais, os dois sistemas possuem similar exigência normativa86 de se limitarem ao caráter profissional da atividade exercida pelo sujeito e através dela auferir receitas.

			4.6	CONTRATO DE ADESÃO 

			4.6.1	Portugal

			Cláusulas contratuais gerais ou contrato de adesão

			Antes de adentrar no dever de informação nos contratos de adesão concluídos por meio eletrônico, é mister conhecer as particularidades desse tipo de contrato e como ele se relaciona com o consumidor.

			Com o intuito de proteger eventuais desvios do fornecedor na interpretação do princípio da liberdade contratual, conciliando, por conseguinte, os interesses das empresas na racionalização de seus negócios com a proteção necessária à parte econômica e socialmente mais fraca, o legislador português consagrou o regime das cláusulas contratuais gerais87.

			A definição de contratos de adesão, sendo também reconhecidas como cláusulas vexatórias, no direito italiano, cláusulas escalonadas (standard terms) no direito inglês, tem origem nos estudos do Professor Raymond Salleilles88, quando os caracterizava como aqueles em que haveria o predomínio exclusivo de uma só vontade, que, atuando de forma unilateral, dita sua lei, não somente a um indivíduo, mas também a uma coletividade indeterminada. 

			Extrai-se dessa versão o elemento crucial atinente à ausência de negociação do conteúdo do contrato89, já que o conceito contempla a pluralidade de destinatários e a eles a imposição do conteúdo contratual. 

			Sobre tal definição, Galvão Telles90 explica que a compreensão de contratos de adesão permeia a ideia de algo estrutural e constante, no âmbito de um número indeterminado de contratos, e não factual.

			Sob outro prisma, a doutrina italiana delineava enfoque maior não aos limites da negociação que os sujeitos estavam suscetíveis, mas sobretudo ao conteúdo repetitivo do contrato, denominando-o de fenômeno da standardizzazione91. 

			Por sua vez, cláusulas contratuais gerais são aquelas que aparecem de antemão estabelecidas de modo geral e abstrato para uma série de contratos92 e que acabam por integrar-se no contrato singular sem que a contraparte tenha qualquer possibilidade de manifestar ou opinar acerca dos respectivos termos (rigidez93).

			Parte da doutrina94 entende que muito embora haja similitude conceitual das expressões “contratos de adesão” e “cláusulas contratuais gerais”, os contratos de adesão constituiriam gênero e as cláusulas contratuais gerais seriam espécie.

			Explico. Partindo do pressuposto95 que o processo é integrado por duas etapas subsequentes, a primeira96 referente à redação e pré-disposição unilateral das cláusulas a serem incluídas nos contratos (fase preparatória); a segunda97 atinente à efetiva conclusão desses; a expressão “cláusulas contratuais gerais” subsumiria-se ao primeiro instante, e “contratos de adesão” contemplaria o segundo.

			Por seu turno, Sousa Ribeiro98 assevera que a expressão “contratos de adesão” é um conceito mais amplo, vez que nem todos os contratos celebrados por adesão têm, na sua estrutura, cláusulas contratuais gerais. É tanto que, por exemplo, podem existir contratos de adesão em que, apesar de terem cláusulas unilaterais elaboradas, pelo proponente ou por recomendação de terceiro, destinam-se a reger as relações entre tais agentes econômicos e pessoas determinadas ou determináveis. Em tais casos, por exemplo, foge-se à característica elementar das cláusulas contratuais gerais em aplicação geral e indeterminada.

			Em síntese: a doutrina majoritária99 entende que as expressões “condições gerais do contrato” e “contratos de adesão não são fungíveis nem tampouco equivalentes.

			Positivação

			Os contratos de adesão não foram tratados pelo Código Civil português de 66, ausente qualquer disposição específica sobre o tema. No entendimento do Professor Souza Ribeiro, tal fato demonstra a falta de conscientização da doutrina portuguesa100 no alcance dos problemas suscitados por essa espécie de contrato. 

			À época, a doutrina valia-se do artigo 236 do referido diploma, em que o negócio jurídico deveria ser interpretado consoante a teoria da impressão do destinatário101. Nesse mesmo tom102, o artigo 246 do Código Civil conferiu relevo à vontade das partes na produção dos efeitos do contrato, traduzindo-se na exigência de consciência de declaração, sem a qual essa não produziria qualquer efeito.

			Com efeito, na década de 70 desenvolveu-se na Europa um movimento supranacional103 que visava a criação de uma disciplina determinada à proteção do aderente. Nesse iter, a Resolução Europeia de 1976104 recomendou a criação de mecanismos legislativos eficientes para proteção do consumidor.

			Nessa senda de proteção ao aderente, a lacuna regulativa105 portuguesa foi preenchida pelo legislador ao publicar o diploma das cláusulas contratuais gerais que serviu de resposta à ordem contratual a qual divergia acerca dos critérios legais para uma equilibrada composição de interesses.

			Passo a passo surgiu a Directiva 93/13/CEE, de 5 de abril de 1993, que tratava sobre as cláusulas abusivas nos contratos celebrados com os consumidores, contemplando desde a definição de cláusula abusiva, o âmbito de aplicação, até mesmo a adoção de disposições rigorosas para assegurar proteção maior106 do consumidor107. 

			Ato contínuo, sobrevieram as reformas legislativas de 95, 99 e 2001 que definiram, em síntese, o domínio de aplicação das cláusulas contratuais gerais entre fornecedores108 e consumidores109, colocando em primeiro plano a tutela do consumidor.

			Sobre o tema, o estudo mais extenso desenvolvido e ainda hoje muito bem conceituado é do Professor Carlos Mota Pinto110, que pontua toda a gênese francesa e germânica do instituto, concluindo que a liberdade do aderente é aparente111: o princípio abstrato da liberdade contratual pode servir para criar uma ordem econômica e jurídica privada, submetendo ou até muitas vezes oprimindo o ofensor.

			Por último, em outro viés, o Professor Antunes Varela112 alertava para o perigo da tendência de alguns setores do direito de concederem tutela excessiva aos interesses do consumidor, em detrimento dos legítimos interesses das empresas produtoras.

			Contrato de adesão

			Os contratos de adesão113 são aqueles em que, uma das partes, em virtude da sua desigualdade econômica, se vê forçada a aceitar as condições compelidas pela contraparte114. Nesse mesmo tom, o contrato de adesão pode ser visto115 como mecanismo impositivo promovido pelas entidades de grande porte em face dos particulares, que somente poderiam aceitar ou recusar o contrato.

			Antunes Varela116 enfatizou que esse tipo de contrato “forjado” se distanciava do modelo clássico da época liberal, sendo alcunhado desde o início, por Saleilles, de contrato de adesão. Era comum117 que os contratos de adesão fossem caracterizados por uma defesa exaustiva dos interesses do emitente e um desinteresse ao aderente.

			Tais contratos contêm, por via de regra, cláusulas preparadas genericamente118 para valerem em relação a todos os contratos singulares de certo tipo, que venham a ser celebrados nos moldes próprios dos chamados contratos de adesão.

			Tais cláusulas caracterizam-se por quatro requisitos119: a) proposições negocialmente significativas (juridicidade); b) pré-elaboração unilateral de um contraente; c) utilização na conclusão de multiplicidade de contratos; d) rigidez ou inalterabilidade por via negocial.

			O primeiro requisito é tão somente para expressar que não se trata de proposições opinativas, mas sim esquemas capazes de exprimir uma vontade negocial. Uma vez subscrita, a cláusula negocial dota-se de vinculabilidade.

			Por sua vez, o segundo requisito refere-se à ideia de que as cláusulas pré-formuladas120 existem antes mesmo de sua inclusão no contrato, fato que lhes asseguram uma certa juridicidade. Já o terceiro requisito traduz a possibilidade de uso dos contratos de adesão a diversos negócios singulares, dirigindo-se também a contratos futuros121.

			O critério da rigidez, quarto critério, cinge-se ao fato do aderente se limitar a acolher o que está disposto, sem produzir modificações. 

			Finalmente, sobre esse último ponto, o Professor Carlos Ferreira de Almeida122 assevera que não se trata de um requisito jurídico relevante, mas sim uma característica tendencial, uma vez que o artigo 7º das cláusulas contratuais gerais permite que o aderente elimine ou modifique alguma cláusula, prevalecendo aquelas que tenham sido negociadas, sem afastar, quanto às demais, a natureza e o regime legal próprio das cláusulas contratuais gerais.

			Contrato de adesão por meio eletrônico

			A doutrina tradicional entende o contrato eletrônico123 como aquele em que o ajuste das partes contratantes se efetiva através do uso da informática, sem a presença física simultânea de ambas as partes.

			Em uma análise perfunctória, especular-se-ia que a contratação eletrônica124 nada teria de diferente da temática dos contratos em geral, adaptando-se o objeto de cada contrato à disciplina do respectivo regime geral, à luz dos princípios da autonomia da vontade ou liberdade contratual125.

			Contudo, não é isso que ocorre. A liberdade contratual das partes deve ser exercida dentro dos limites da lei126 e, embora constitua o fundamento da contratação entre particulares, não pode alcançar perspectiva de fundamento127 exclusivo de força obrigatória dos contratos, como caso do contrato de adesão por meio eletrônico. Basta observar especialmente quando são traduzidas em restrições128 e limitações129 a esse princípio, em que a ausência de liberdade de negociação do conteúdo do contrato é marcante nessa espécie.

			Diante desse quadro, são fatores130 que conduziram a uma proteção especial131 ao consumidor: o caráter sui generis do contrato por meio da internet132, revelado pela impotente capacidade negocial do consumidor, a fragilidade do consumidor em face de técnicas de promoção e de venda nem sempre leais, bem como a publicidade invasiva do fornecedor.

			Os diplomas mais recentes, nomeadamente os Decretos-lei 7/2004133 e 24/2014, ao versarem sobre comércio eletrônico, mitigaram o princípio da livre autonomia das partes e também sinalizaram proteção especial aos consumidores (vide artigos 3º, n. 5; 28, n. 2; 29, n. 1 do DL 7/2004 e artigo 4º, in totum, artigo 10, n. 2), visto que as exigências de proteção aos consumidores são, de fato, imperativas. 

			Em síntese: entende-se que a adesão ao contrato só deve consolidar após o aderente ter tido a possibilidade de ler134 o seu conteúdo, razão pela qual as condutas que visem obter acesso aos termos do contrato não podem ser interpretadas como adesão a eles.

			4.6.2	Brasil

			Positivação

			O Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90) dedicou um capítulo ao contrato de adesão, conceituando-o135 como aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo. 

			Alguns autores136 preferem utilizar a expressão contratos por adesão para denominar o contrato de adesão, uma vez que verificar-se-ia que se constitui pela adesão da vontade de um oblato indeterminado à oferta permanente do proponente ostensivo. 

			Contudo, a terminologia aplicada tanto pelo Código de Defesa do Consumidor quanto pelo Código Civil de 2002 tem predileção à expressão contratos DE adesão. Na realidade, pode-se dizer que as expressões contratos de adesão e contratos por adesão são sinônimas, ambas com a finalidade de inclusão da proteção do vulnerável contratual.

			De toda sorte, os contratos de adesão constituem uma oposição à ideia de contrato paritário, por inexistir a liberdade de convenção, visto que excluem a possibilidade de qualquer debate e transigência entre as partes. Na prática, um dos contratantes se restringe a aceitar as cláusulas e condições previamente elaboradas pelo outro, aderindo a uma situação contratual já antecipadamente definida em determinados termos. 

			Contrato de adesão por meio eletrônico

			Contrato de adesão137, em síntese, é aquele em que uma parte, o estipulante, impõe o conteúdo negocial, restando à outra parte, o aderente, duas opções: aceitar ou não o conteúdo desse negócio (take it or leave it138), afastada qualquer possibilidade de discussão.

			Além de comumente ser endereçado a um número indeterminado e desconhecido de pessoas, a falta de negociações e de discussão implica uma situação de disparidade econômica e de inferioridade psíquica para o contratante, teoricamente mais fraco139.

			Apesar da liberdade contratual ser a principal expressão da autonomia privada140, no que toca aos contratos de adesão, a mesma deve ser exercida dentro dos limites da lei141, em razão e nos limites da função social do contrato142, sem olvidar a previsão da lesão e da onerosidade excessiva dispostas também no Código Civil143 como fundamentos de exoneração do devedor.

			Com efeito, restringe-se à autonomia privada visando o benefício maior que é a proteção do consumidor vulnerável, devidamente justificado pela natureza da relação de consumo, pautada eminentemente em assimetria informacional, desequilíbrio econômico e fático entre as partes

			A doutrina preleciona144 quatro traços característicos dos contratos de adesão:

			a) uniformidade: a finalidade do estipulante é obter, da maior quantidade possível de contratantes, o mesmo conteúdo contratual, para maior racionalidade de sua atividade e segurança das relações estabelecidas;

			b) predeterminação unilateral: a fixação das cláusulas é realizada previamente a qualquer negociação e discussão sobre o objeto a ser contratado. De fato, a simples uniformidade não seria suficiente para se considerar um contrato como de adesão, pois seria imprescindível que tais cláusulas uniformes sejam impelidas por somente uma das partes;

			c) rigidez: além de uniformemente predeterminadas, não é possível rediscutir as cláusulas do contrato de adesão, sob pena de descaracterizá-lo como tal;

			d) posição de vantagem (superioridade material) de uma das partes: embora a expressão superioridade econômica seja a mais utilizada (até pela circunstância de ser a mais comum), considera-se mais adequada a concepção de superioridade material145.

			Ademais, alguns defendem146 que o objetivo do contrato de adesão é especialmente a redução de custos147 pelo fornecedor. Isso porque nas contratações de massa, como as das relações de consumo, o fornecedor não tem meios de processar contrapropostas sem incorrer em custos, que, regra geral, superam em muito o valor da margem de lucratividade do produto ou serviço ali negociado.

			Recorde-se ainda que a doutrina brasileira148 pontua que nem todo contrato de consumo é de adesão e nem todo contrato de adesão é de consumo. Basta notar, por exemplo149, o contrato de franquia ou franchising, relação entre franqueador e franqueado. É imposto ao franqueado o conteúdo de todo o negócio, por meio dos manuais e regras de conduta. Contudo, como sabido, o franqueado não é consumidor, tendo em vista não ser destinatário final fático e econômico dos produtos ou serviços.

			Assim, tal modalidade não se subsume à forma de contrato de consumo, mas, na prática, é considerado contrato de adesão, eis que o franqueador impõe todo o conteúdo do pacto. O franqueado, assim, não terá a seu favor a proteção do Código de Defesa do Consumidor, mas apenas a proteção prevista no Código Civil de 2002.

			Aplicando os conceitos dos contratos de adesão à contratação telemática, temos que os contratos de adesão eletrônicos são aqueles que se consubstanciam no intercâmbio150 de uma pessoa com um computador, como ocorre nas páginas eletrônicas, em que o internauta seleciona os produtos que deseja adquirir e, após o preenchimento dos dados pessoais, declara sua vontade de aceitar a oferta mediante um clique confirmatório.

			Nesse domínio, ganha relevo os contratos de compra e venda ou prestação de serviços click-wrap151: são os contratos fundados numa proposta, geralmente constante de uma página de internet, cuja formação resulta de uma aceitação dos respectivos termos e condições que se manifesta apenas por um click.

			Tal classificação152 é própria ao e-commerce e tais contratos são também denominados de click-through agreements153, em que a manifestação de vontade quanto à aquisição de um produto ou serviço ocorre através de um simples click154 do consumidor internauta155. 

			Uma outra ideia intrínseca ao contrato de adesão eletrônico no Brasil é evidenciada pela Professora Judith Martins Costa no sentido de que a informação do objeto transmitida pelo fornecedor deve ser aquela em que era razoável esperar em vista da compreensibilidade do universo dos contratantes-aderentes156.

			Por tudo isto, esse tipo de contrato consumerista constitui um caso de assimetria de informação157, em que tipicamente uma das partes tem conhecimento de informação superior à outra, seja do próprio contrato, do regime jurídico e/ou até do próprio desequilíbrio no poder de negociação.

			Interpretação do contrato de adesão

			O Código Civil estabeleceu expressamente duas regras de interpretação dos contratos de adesão. A primeira consta do artigo 423, que assim dispõe: quando houver no contrato de adesão cláusulas ambíguas ou contraditórias, dever-se-á adotar a interpretação mais favorável ao aderente.

			Ou seja, será ambígua a cláusula que da sua interpretação gramatical for possível a compreensão de várias formas158. O Professor Guilherme Fernandes Neto159 acrescenta que, no tocante às cláusulas duvidosas ou ambíguas, de intricada interpretação, sempre deverão ser interpretadas a favor daquele que apenas aderiu às cláusulas contratuais gerais e não daquele que as elaborou, ou que eventualmente tenha ordenado a sua elaboração.

			Caio Mário160 entende que as expressões dúbias deveriam ser interpretadas segundo os usos do país; por outro, aconselha que naquelas de duplo sentido deveriam prevalecer a mais condizente com a mesma natureza do contrato.

			Ora, se o predisponente das cláusulas gerais de negócio propositalmente as redige com vistas a obscurecer seu sentido ou alcance e auferir benefício disso, a regra da interpretação em seu desfavor (interpretatio contra stiulatorem) frustra o proveito indevido161, sendo a medida que se impõe.

			A segunda regra emana do artigo 424 do Código Civil brasileiro, dispondo que nos contratos de adesão são nulas as cláusulas que estipulem a renúncia antecipada do aderente a direito resultante da natureza do negócio, seja por gerarem insegurança ou até mesmo induzirem ao desequilíbrio contratual162.

			Ou seja, ambos os artigos 423 e 424 do Código Civil de 2002, ao protegerem o consumidor aderente como vulnerável contratual, albergam como conteúdo a eficácia interna da função social do contrato. O primeiro dispositivo contempla a interpretação pró-aderente. O segundo, por sua vez, transpõe para os contratos de adesão a experiência relativa às cláusulas abusivas nos contratos de consumo, regendo a nulidade absoluta das cláusulas de renúncia a um direito inerente ao negócio163.

			Demais disso, como se percebeu, o legislador164 mirou proteção nos direitos correlatos, os quais na prática comercial são comumente excluídos por cláusulas-padrão, como, por exemplo, a de não reparação pelos danos decorrentes de defeitos da coisa, evicção e outros.

			Em síntese: como se verá no primeiro capítulo, o parâmetro da proteção legislativa não deve ser somente ter acesso à informação, mas sobretudo compreendê-la e assimilá-la, notadamente na fase pré-contratual.

			5.	A IMPORTÂNCIA DA ANÁLISE COMPARATIVA HISTÓRICA DO COMÉRCIO ELETRÔNICO DE CONSUMO

			Em que pese o princípio da autonomia da vontade encontrar no contrato clássico sua expressão máxima, surgiram inúmeras categorias contratuais, notadamente o contrato eletrônico com suas peculiaridades, individualizados com seu aspecto de formação e sobretudo de maior ou menor dificuldade de assimilação pelo consumidor165.

			Pari passu, as barreiras do comércio eletrônico166 ainda são muitas. Para o fornecedor que ainda não aderiu à modalidade do e-commerce, diversos questionamentos surgem para implementá-lo: a) conferir se os produtos ou serviços são passíveis e se ajustam às vendas eletrônicas; b) analisar os custos para implementação de um sistema de tecnologia e a sua posterior manutenção; c) a segurança digital167 que deverá ser adotada; d) necessidade de uma logística diferenciada para cumprir com os pedidos, nomeadamente aqueles que requerem uma modalidade express de envio; e) treinamento de funcionários para operacionalizar o sistema e manter uma relação com o consumidor; f) publicidade e mídia digitais, necessárias para alavancar as vendas; g) ausência de relacionamento direto com o consumidor.

			Nesse mesmo contexto, mas sob outro enfoque, a doutrina168 mais enfática pontua que a parte mais forte ficou em condições de legislar por contrato, de forma amplamente autoritária, com vistas a satisfazer o interesse pessoal dos fornecedores.

			Com efeito, os interesses econômicos dos consumidores estão expostos ao risco de serem eventualmente esquecidos ou mitigados pelos fornecedores, uma vez que eles detêm maior força econômica e contratual comparados ao consumidor169.

			Neste particular domínio, as transações online propiciaram uma nova visão170 do sistema tradicional de vendas, permitindo uma real integração de sistemas de informação de marketing, vendas e pós-vendas; em síntese: oferta variada de produtos, a preços competitivos, desde que pautados na segurança técnica da transação e ambiente jurídico que inspire confiança171 ao consumidor.

			Há dois modelos de análise sobre os reflexos ao consumidor decorrente do fenômeno do comércio eletrônico. Em uma perspectiva, do ponto de vista contratual, há necessidade de regulamentação capaz de tutelar o consumidor, vulnerável da relação, garantindo-lhe direitos inegociáveis, impondo regras obrigatórias aos fornecedores, fundadas em ferramentas de controle sancionatório. Em outra, do ponto de vista competitivo concentra-se no comportamento correto dos sites intermediários, mas privilegia-se a liberdade de ação e a autonomia de negociação dos consumidores e fornecedores, alavancando a concorrência e a satisfação do cliente.

			Há quem entenda172 que a satisfação do consumidor depende de instrumentos de autorregulação do mercado, além de uma intervenção marginal e secundária do Estado, restrita ao estabelecimento de princípios gerais que as partes na relação de consumo devem cumprir. 

			Nos Estados Unidos, desde o início do desenvolvimento do comércio eletrônico, a diretriz que o país adotava era a desregulamentação173 das relações comerciais eletrônicas, ou seja, as transações comerciais eram reguladas pelo próprio mercado, sem interferência governamental174 em regra. É dizer: o livre mercado promovia e permitia uma alocação eficiente de recursos que estaria mais próxima das preferências individuais175.

			Por outro lado, com o passar do tempo e em virtude dos problemas que surgiram, travou-se um debate doutrinário com a finalidade de se questionar de qual forma o comércio eletrônico e a internet propriamente dita poderiam ser regulamentados, tendo em conta a necessária segurança dos sistemas e privacidade176 dos dados pessoais dos clientes. Naquele contexto, a falta de acordo político e doutrinário contribuiu para uma deficitária proteção do consumidor no comércio eletrônico nos Estados Unidos.

			Precisamente, há de se consignar que desde 1952 há um conjunto de leis gerais que regem as transações comerciais nos Estados Unidos, o conhecido Uniform Commercial Code (UCC), Código Comercial Uniforme. Na prática, não se trata de lei federal, mas de um conjunto de orientações adotadas uniformemente pelos Estados, visando uma maior segurança jurídica entre eles. Alguns entendem177 que as regras ali contidas é que servem de esteio para o comércio eletrônico, em que pese existam regras especiais ditadas por novas leis. 

			Aqui há de se fazer um adendo sobre a vanguardista regulamentação do comércio eletrônico via soft law178 promovida pela Uncitral. A Lei Modelo da UNCITRAL179, – Comissão das Nações Unidas para o Direito do Comércio Internacional - foi criada pela Resolução 2205 (XXI) de sua Assembleia Geral de 17 de dezembro de 1966, com instalação de seus trabalhos na primeira sessão de 29 de janeiro de 1968, com o desígnio específica de promover a progressiva harmonização e a unificação do direito do comércio internacional, através de ações tendentes a impulsionar o comércio entre os Estados por meio da modernização e harmonização de regras para as relações comerciais internacionais180.

			O primeiro181 texto legislativo nessa área, como já realçado, foi a Lei Modelo sobre Comércio Eletrônico (1996) a qual pretendia facilitar as transações de comércio eletrônico, eliminando obstáculos encontrados pelo uso de meios eletrônicos, reconhecendo que não se negarão efeitos jurídicos, validade ou eficácia à informação apenas porque esteja na forma de mensagem eletrônica182.

			Historicamente, em 1997, sob influência da Lei Modelo da Uncitral, pôde se observar no documento “Framework for Global Electronic Commerce”, elaborado pelo então presidente americano Bill Clinton, que os governos deveriam incentivar a autorregulação183 da privacidade na internet e de suas questões afins sempre que possível. Apesar do próprio documento já salientar que o Uniform Commercial Code (UCC)184, adotado pelos governos estaduais, deveria ser reestruturado à luz do cyberspace185, havia outra diretriz maior que ali estava consubstanciada.

			O texto186 explicitou que a regulamentação, muitas vezes desnecessária das atividades comerciais, acabava por desvirtuar o desenvolvimento do comércio eletrônico de consumo, majorando o custo de produtos e serviços para os próprios consumidores. Além disso, pontuou que os Estados deveriam abster-se de elaborar novos regulamentos, procedimentos burocráticos ou criação de impostos ou tarifas decorrentes de atividades comerciais via internet.

			Finalmente, assinalou que quando a intervenção do Estado fosse necessária, deveria sê-lo para facilitar o comércio eletrônico, na perspectiva de garantir a concorrência, proteger a privacidade dos usuários, promover a transparência das transações e simplificar eventuais resoluções de disputas.

			Pari passu, o “Uniform Electronic Transactions Act”, de 1999, previa que o consumidor pudesse reter187 as informações enviadas pelo fornecedor na contratação, para, caso precisasse, pudesse consultar a qualquer tempo. 

			Via de consequência, as diretrizes propostas188 pela OCDE sobre a Proteção do Consumidor no contexto do comércio eletrônico, em 1999, já propunham que as informações deveriam ser claras, exatas, de fácil acesso, e fornecidas de forma a oferecer ao consumidor a possibilidade real de as examinar antes de se comprometer na transação propriamente dita. Transparência189, práticas justas, educação na relação de consumo e privacidade190 eram substantivos que norteavam essas diretrizes.

			Com efeito, apesar de não possuírem eficácia vinculante, as orientações seriam como um guia para os Estados na formulação e implementação de proteção aos consumidores no comércio eletrônico, incentivando também a autorregulação e a adoção de programas de “boas práticas”, visando sempre uma relação mais equânime entre consumidor e fornecedor.

			Sintetizando, os organismos e organizações mundiais relacionadas ao comércio há muito se preocupavam com as transações eletrônicas, levando a nossa conclusão preliminar que, apesar de todos os esforços de debate e imersão no tema, ainda há muito para se concretizar, especialmente no que toca ao dever de informação eficiente na relação de consumo. 
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